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    INTRODUÇÃO




    Minha trajetória no campo cultural pode ser simplificada, para efeitos didáticos, a partir de significativos eventos nas fases da vida: na infância, uma formação cultural familiar e sertaneja do interior do Ceará; na pré-adolescência, o contato com uma educação favorecedora do artístico e do lúdico, através da TV Educativa do mesmo Estado; na adolescência, uma experiência amadora com o teatro, na antiga Escola Técnica Federal e subsequentemente no Grupo Mandacaru; na juventude, experiências de gestão cultural como servidor da Secretaria da Cultura do Estado do Ceará e como Secretário de Cultura do Município de Guaramiranga; na fase adulta, a dedicação aos estudos acadêmicos relativos aos direitos culturais.




    Em todos esses momentos, sempre que pude, externei a minha opinião sobre as questões de grande repercussão atinentes a direitos, fatos e políticas culturais, quase sempre imbrincados de forma a não deixar claras as fronteiras entre cada um desses campos. Em muitas ocasiões escrevi artigos jornalísticos e prefaciei obras cujos textos (alguns dos quais aqui reunidos) foram publicados como elementos de opinião e análise de situações reais vivenciadas pelo enigmático setor cultural, o que me permitiu o exercício de verter para a linguagem coloquial conteúdos que geralmente são trabalhados apenas de forma acadêmica.




    E essa foi uma das razões pelas quais resolvi reunir neste livro alguns trabalhos assim caracterizados; mas há outras, com destaque para o fato de que eles permitem vislumbrar algumas teorias sobre cultura, políticas e direitos culturais a partir de questões reais, vivenciadas no Brasil e até em outros países, o que se adequa muito ao nosso jeito de refletir, que prefere ir do concreto ao abstrato, e não o oposto.




    Apesar de reunir o material com as características já informadas, este livro não é um retrospecto puro e simples, embora que, se o fosse, já teria – ao menos para mim - a validade de mostrar como são repetitivas as grandes problemáticas do campo cultural. De fato, a ambição maior que ele projeta é a de ser uma obra atemporal ou, quando menos, multitemporal, por expor que há um caráter cíclico, infelizmente de círculos viciosos, que precisam ser quebrantados com novas estratégias ou até com estratégias antigas que, mesmo ofertadas, jamais foram experimentadas.




    Em termos temporais, optei por juntar, seletivamente, escritos que vão 2004 (o ano em que obtive meu título de doutor em direito) até 2019 (o de uma década e meia na referida condição e, por coincidência, o último ano antes do isolamento mundial determinado pela pandemia COVID-19), visando assim comemorar a efeméride, mas, para muito além disso, avaliar como nesse considerável lapso temporal me comuniquei com os ambientes distintos dos acadêmicos e que elegi para serem os destinatários finais das minhas reflexões jurídicas nos campos que envolvem a relação cultura-política-direito.




    Na apresentação dos escritos, optei por conservar, quase sempre, o título com o qual cada um foi originalmente publicado, mas em todos acresci uma frase que dá um indicativo do conteúdo explorado, isso porque a designação jornalística costuma ser concisa e apresentada na forma de manchete.




    No que concerne à compreensão do assunto explorado, nos casos em que no corpo do escrito não há os elementos necessários para o adequado entendimento do que nele se aborda, lancei breves explicações em notas de rodapé com aquilo que se faz necessário.




    Quanto à redação, dei-me, em raros casos, o direito de eventualmente lançar textos um pouco diferentes do que correspondem à publicação original, por três motivos: as versões primitivas podem ser acessadas a partir das indicações que feitas em notas de rodapé; algumas vezes escrevi um conteúdo maior que, por questões de espaço, teve que ser suprimido em parte; e há casos em que detecto imprecisões linguísticas com as quais não consigo mais conviver. Em termos gerais, deixo a seguinte tranquilidade: persistirão os entendimentos externados em cada situação.




    Os textos estão organizados numa cronologia do mais antigo para o mais recente, mas pela própria natureza de seus adventos, podem ser lidos na ordem que mais agradar o leitor, por possuírem, cada um deles, começo, meio e fim. Os elementos de unidade que os permeiam, insisto, são exatamente os indicados no título deste livro: fatos e atos que impactam nas políticas e nos direitos culturais, ou o oposto, envolvendo uma grande gama de temas como financiamento, problemas de efetividade, legislação, editais, responsabilidades federativas, principiologia, representatividade, pluralismo, economia criativa, formação, gestão, patrimônio cultural, cidadania, liberdades, conflitos, crises, direitos autorais, entre outros.




    Por fim, compartilho que este livro faz parte de um projeto acalentado há muito tempo, ao qual dedico as minhas melhores energias e as minhas mais tranquilas expectativas, simplesmente porque ele corresponde, em minha opinião, à melhor maneira de observar a cultura e as ciências que lhes são afins, o método processual.


  




  

    A 0,5 CAMINHO ANDADO1





    (A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42/2003 REPRESENTA UMA VITÓRIA APENAS POTENCIAL E PARCIAL PARA A CULTURA, PORQUE NÃO É UMA ORDEM DE VINCULAÇÃO DE RECURSOS, MAS APENAS PERMISSÃO)




    A reforma tributária provocava nos produtores culturais o mesmo temor que a reforma previdenciária gerava nas viúvas e pensionistas: a ideia original era, como foi amplamente divulgado, extinguir qualquer incentivo fiscal propiciado pelo ICMS, tributo usado pelos Estados para fomentar a cultura. Havia a esdrúxula convicção de que este segmento de atividades seria uma das munições da guerra fiscal, provocadora da evasão de recursos.




    Contra o absurdo descrito pouca reação se viu da comunidade cultural; no entanto os gestores de cultura dos Estados e Municípios, últimos na fila dos recursos, perceberam que a aprovação da medida seria a pá-de-cal na atuação do Estado sobre o segmento. Reagiram e, em consequência, obtiveram uma alteração significativa do projeto original: conseguiram que o artigo 216 da Constituição Federal fosse acrescido de mais um parágrafo, o 6º, no qual ficou assegurada a possibilidade de os Estados e o Distrito Federal vincularem até meio por cento de sua receita tributária líquida a fundo estadual de fomento à cultura. E mais: esse dinheiro somente se destina a apoiar atividades efetivamente culturais, não podendo o poder público utilizá-lo para pagar servidores, dívidas ou outras despesas intermediárias.




    Mas esta possibilidade de vinculação de recursos para a cultura é uma vitória apenas potencial e parcial. Potencial porque não é uma ordem de vinculação, mas apenas uma permissão. Parcial em virtude de múltiplos fatores: a vinculação deveria ser obrigatória; deveria abranger também a União e os municípios, o valor deveria ser correspondente a pelo menos 1% da receita líquida dos entes da federação, para que houvesse uma equivalência com a participação da cultura no Produto Interno Bruto (PIB) nacional.




    Tudo isso quer dizer uma coisa: o momento é mais de luta que de comemoração! O principal motivo para que se faça essa assertiva é que os políticos odeiam receitas vinculadas, porque não lhes permitem manobras. Porém, receitas vinculadas significam a certeza de recursos para a atividade assim beneficiada.




    Relativamente ao Estado do Ceará, a implementação de receitas vinculadas para a cultura seria algo solucionador de vários problemas fartamente denunciados pela comunidade cultural, frente à lei de incentivos à cultura. Em primeiro lugar, dotaria o Fundo Estadual da Cultura (FEC) de recursos, mesmo variáveis, mas constantes; também eliminaria a necessidade de o FEC buscar recursos nos mesmos locais onde os produtores culturais os buscam, ou seja, na iniciativa privada; liberaria, por fim, o mecenato estadual (que foi conservado) exclusivamente para os produtores culturais.




    Mas o principal aspecto ainda não foi tocado: o sistema de definição de prioridades, distribuição e fiscalização das verbas (potencialmente) vinculadas do Fundo Estadual da Cultura, que não pode prescindir de um efetivo controle social. Aqui, muitos atores são responsáveis por este papel, mas um deve ser o titular protagonista: o Conselho Estadual da Cultura que, em modelo já proposto, não reflete preponderância do poder público, e espelha a diversidade de interesses culturais no Estado.




    Vê-se que a primeira reforma tributária da era Lula apenas construiu um importantíssimo trampolim, do qual se pode dar um salto em favor da cultura, tanto mais alto quanto for a disposição dos que se dedicam ao tema em lutar pela implementação e ampliação das possibilidades nela desenhadas.




    




    

      

        1 Texto originalmente publicado no Jornal O POVO, edição de 23/03/2004, tendo por objetivo analisar a Emenda Constitucional que permitiu a Estados e ao Distrito Federal vincularem até meio por cento de suas receitas líquidas a um fundo destinado ao fomento à cultura.


      


    


  




  

    GARANTIAS AOS DIREITOS CULTURAIS2





    (A BAIXA EFICÁCIA DOS DIREITOS CULTURAIS DECORRE DA AUSÊNCIA DE CONSTRUÇÃO DE GARANTIAS PARA ELES)




    A prática da democracia na história corresponde a uma diminuta fração, se comparada com os governos autoritários. Alguns estudiosos chegam a dizer que, considerando-se os exemplos dos países mais exitosos nesse tipo de governo, registra-se algo em torno de quatrocentos anos de democracia, sendo duzentos deles na antiguidade e os outros duzentos na modernidade.




    Esses dois polos temporais – antiguidade/modernidade -divergem entre si não apenas pela distância cronológica, mas sobretudo pela perspectiva de enfocar o papel do cidadão frente ao Estado. A democracia antiga era regida pelo prisma do dever, ou seja, o exercício da cidadania se mostrava exuberante quando, por exemplo, alguém auxiliava a cidade em seu embelezamento, na promoção de sua defesa ou na realização de seus serviços públicos.




    A democracia moderna inverteu essa perspectiva a ponto de, quando analisada por Norberto Bobbio, ter recebido a designação de “a era dos direitos”. Desta feita, os cidadãos encaram o Estado como um grande provedor de benesses, de direitos progressivamente conquistados, em blocos que lembram o lema da revolução francesa: direitos ao exercício de liberdades, à promoção da igualdade e da fraternidade.




    Na ânsia de firmar tais direitos, foram escritas muitas normas de pretensões universais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre Direitos Civil e Políticos e, no que atine mais de perto à cultura, o Pacto Internacional sobre Diretos Econômicos, Sociais e Culturais, além da recentíssima Convenção Internacional sobre a Diversidade Cultural.




    A experiência de aplicação de tais normas em muitos países demonstrou que a transformação das declarações de direitos em fatos é algo que depende de garantias, assim entendidas como todos os elementos de natureza jurídica, política e social que em conjunto convirjam para concretizar o que está previsto nas leis. A partir desta premissa é que deve ser observada a proposta para a construção, no Brasil, de um Sistema Nacional de Cultura.




    Cultura é, como amplamente reconhecido, um tema de crescente importância política, jurídica, social e econômica. O espelho desta importância pode ser aquilatado pela grande quantidade de dispositivos constitucionais dedicados ao tema; abundante também é a legislação ordinária sobre a matéria. Na Constituição, está estabelecido que a efetivação das políticas públicas de cultura é de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




    A realidade, porém, exibe um quadro contraditório: por um lado, há muitos direitos culturais assentados em leis, além de muitos responsáveis públicos pela cultura; por outro, uma grita geral contra os mais baixos orçamentos, o descaso e a demagogia, que restringe o apoio à cultura ao campo retórico. Por que isso acontece?




    Vários são os fatores, que vão desde a real exiguidade de recursos, passando pela ignorância da posição estratégica que tem a cultura como propulsora de desenvolvimento humano e social, chegando até ao defeito versado nesta reflexão: a ausência das garantias que possibilitem a materialização dos direitos culturais.




    Nesse contexto, um Sistema Nacional de Cultura - SNC não pode representar a ilusão de solucionador de todas as dificuldades que acometem a cultura, mas significa, sim, a construção de uma importante garantia de que serão organizadas as competências e responsabilidades dos entes públicos e sociais, neste setor, otimizando e integrando recursos e ações.




    Não se pode esquecer, porém, que as garantias complementam umas às outras, o que induz à certeza de que o sucesso do SNC depende de alguns fatores, dentre os quais, a disponibilidade de recursos, o controle social e, sobretudo a mais importante das garantia, que é a participação popular livre e engajada. Estes fatores devem reger cada momento democrático de realização deste processo, em especial de alguns dos mais importantes, que são os das conferências de cultura, durante as quais se deseja que o espírito dos participantes encontre o equilíbrio entre a postura antiga e a moderna, de exigência de benefícios, sim, mas também do despertar da consciência de que todos são responsáveis pela efetivação dos direitos culturais.




    




    

      

        2 Texto originalmente publicado no Jornal O POVO, edição de 29/11/2005, tendo por objetivo contribuir para o debate relativo ao Sistema Nacional de Cultura, que veio a ser constitucionalizado a exatos sete anos depois, em 29/11/2012, por meio da Emenda Constitucional nº 71/2012, mas que persiste sem regulamentação e efetividade.


      


    


  




  

    A CULTURA E O DIREITO3





    (A LEI COMO FENÔMENO CULTURAL E A CULTURA COMO OBJETO DE LEGISLAÇÃO)




    Prefaciar um romance, um livro de contos ou poesias, até mesmo um livro científico, certamente é algo mais simples do que construir o prólogo de uma coletânea de legislação, uma vez que, com aqueles, pode-se adotar a tradicional técnica de realizar citações do texto, realçar-lhes os aspectos profundos e belos, concluindo pela grandeza da obra e de seu criador. Com um compêndio de legislação, tal não é possível, por algumas razões: nas democracias, as leis são sempre criações coletivas, o que inibe referências estritamente pessoais; e seus textos, em nome da pretendida precisão técnico-jurídica, não primam pela estilística e, mesmo quando nestes aspectos são veneráveis, não podem escapar facilmente ao pessimismo normativo similar àquele proferido por Platão, quando questionou: de que valem boas leis nas mãos de maus aplicadores? Diante deste quadro de restrições, abre-se a oportunidade para refletir sobre um tema relacionado com o objeto das normas aqui reunidas: a relação entre a cultura e o direito.




    Referida relação lembra o dilema de elevado gosto popular que investiga o ovo e a galinha, para saber qual dos dois surgiu primeiro. A resposta para a relação cultura/direito, porém, tende a ser muito menos precisa do que a outra (ovo/galinha), pois, neste caso, uma descoberta científica pode definitivamente pôr fim à dúvida, enquanto naquele, a solução sempre se vinculará a uma série de fatores subjetivos, dentre os quais as próprias definições do que sejam os bens investigados.




    Para um partidário da primazia da cultura, que a entenda sob o prisma antropológico, o surgimento de “Adão” teria lhe determinado o início, sendo ela (a cultura), portanto, anterior ao direito; isto porque, estando o primeiro homem isolado, nenhuma relação com outro poderia ter, o que tornaria dispensável e inócua a existência do direito, cujo grande objetivo é disciplinar as relações entre as pessoas. Somente após a criação de “Eva”, segundo este entendimento, poder-se-ia falar do campo das normas.




    Contra-argumentar a tese exposta não envolveria dificuldades para os que defendem o surgimento do direito, não em momento anterior, mas simultaneamente ao advento da cultura. Estes têm por convicção que também somente se pode falar em cultura nos ambientes em que a presença humana é plural, pois seu sentido de ser reside no aprimoramento, na transmissão e no partilhamento de saberes e fazeres. Sintetizam este entendimento num brocardo: ubi societas ibi jus, ou seja, onde há sociedade, há direito.




    Ademais, para a eventual persistência da ideia de que o primeiro homem carregaria já, mesmo que isoladamente, a essência da humanidade, da mesma forma que uma única gota d’água é representativa da substância do mais agigantado oceano, com outras correntes jurídicas poderiam argumentar com a ideia de direito natural – aquele que cada humano possui pelo simples fato de pertencer a esta espécie –, ou de direito divino, este muito bem representado pela proibição e previsível castigo, relativos ao assalto cometido contra os frutos da árvore proibida.




    O direito, portanto, não tem como reivindicar anterioridade à cultura, mas é razoável que queira ser seu contemporâneo e, mais, que busque provar uma relação tão intensa, ao ponto de lembrar o mito dos gêmeos que sentem os reflexos um relativamente ao outro, por atos individualmente praticados. É dizer: o que a cultura faz, repercute no direito e vice-versa.




    O entendimento desta íntima relação gerou uma das mais originárias e reconhecidas contribuições da teoria jurídica brasileira, desenvolvida por Miguel Reale, e por ele significativamente batizada de culturalismo jurídico, no cerne da qual o direito só pode ser adequadamente compreendido se observadas as variantes fato-valor-norma. Isto traduz a ideia de que as prescrições jurídicas adquirem significado real quando interpretadas de modo a que sejam sopesados os eventos sobre os quais atuam, bem como a importância (o valor) que sobre eles – fatos e prescrições – jogamos. Em palavras a todos acessíveis: o direito depende da cultura que o cerca.




    Por outro lado, não se podem desconhecer elementos como força, vanguarda e conservadorismo, presentes nos arredores do mundo jurídico, o que provoca, não raro, movimentos de choques, indutores da conclusão inversa: a cultura sofre as influências do direito.




    Tais movimentos acontecem porque esta condição de gêmeos siameses, como é previsível, oscila entre o conformismo frente às coisas que não podem ser mudadas, até a extrema rebeldia ao sentimento de opressão que a presença perpétua de um provoca na existência do outro. Por isto, com insistente frequência, cultura e direito também se digladiam, cada um buscando seu reinado absoluto, reservando ao “oponente”, quando muito, a condição de serviçal. A cultura, por vezes, almeja aniquilar a vitalidade do direito quando, arguindo hábitos consolidados, tenta petrificar o modo de viver. O direito, por seu turno, reitera, de tempos em tempos, a prática de aprisionar e amordaçar a cultura, sob o esdrúxulo fundamento de que ela carrega em seu âmago o vírus destruidor da coerência e da pacificação sociais.




    Note-se que os encontros e desencontros referidos contemplam as ideias de direito e cultura em suas dimensões as mais abstratas e gerais e, por esta razão, servem como premissa maior para que se aquilate a importância da reunião de um conjunto de normas jurídicas, disciplinadoras das atividades culturais no Estado do Ceará. Estas normas decerto não regulam a cultura em seu todo, porque, como se pode deduzir do até agora visto, seria tarefa da totalidade do direito, também. Disciplinam, na verdade, a parte visível ou, como simbolicamente dizem, a “ponta emersa do iceberg” do âmbito de atuação dos órgãos públicos de cultura, gerenciadores das políticas atinentes às artes, à memória coletiva e à transmissão dos saberes.




    Importa notar que boa parte da legislação relacionada nesta obra tem data recente, o que exibe a concentração de esforços para a geração ou a mudança da disciplina jurídica da cultura. Esse movimento normatizador, por sua vez, reflete algo da realidade atual da cultura, que cresce em importância em muitos domínios, desde aqueles atinentes ao aprimoramento dos espíritos, até os que se propõem compatibiliza-la com o desenvolvimento econômico.




    A criação de tantas normas, porém, merece o particular questionamento sobre sua conveniência, adequação e utilidade para a cultura, um campo cujo principal signo de regência, segundo nossa Constituição, está no âmbito do permitido: “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença” (Art. 5º, IX). Esta preocupação, aliás, figura no pensamento de Norberto Bobbio, que enxerga uma proporcionalidade inversa, na fórmula “quanto mais direito, menos liberdade”, querendo com isso dizer que na mesma intensidade com a qual o Estado legisla, obrigações são criadas, e, por conseguinte, restringe-se o raio de escolha das pessoas.




    A advertência, no entanto, precisa ser contextualizada: a liberdade cultural protegida pela Constituição brasileira assenta-se, sobretudo, nas atividades que envolvem as ideias de criação e expressão, as quais, diante da carência de recursos, tornam-se credoras de meios materiais, inclusive pecuniários, para que se materializem. Esta atuação corretiva das desigualdades constitui responsabilidade do Estado que, para desempenhar seu papel, precisa de ferramentas adequadas, estando a lei dentre as principais. É por isto que quanto mais avança a ideia democrática, na mesma intensidade realiza-se a persecução do combate às desigualdades materiais, a partir da atuação do Estado, o qual somente pode agir nos casos em que está autorizado pela lei (princípio da legalidade), razão pela qual as normas se avolumam. Portanto, a legislação cultural por último produzida somente mereceria reprimenda se e na medida em que afetasse as liberdades de criação e expressão; devendo, em sentido oposto, ser aplaudida, quando cria instrumentos favorecedores de tais ações.




    Efetivamente, pode-se e até deve-se questionar o conteúdo e a forma dos atos normativos reunidos nesta publicação, mas não a atitude de fazê-los vir à tona, ou seja, de promover-lhes a edição, promulgação e publicação. O dever do questionamento vincula-se a uma necessária contribuição para aprimorá-los, pois ainda que houvessem surgido perfeitos à sua época, conforme intuía Thomas Jefferson, as leis têm vida média de 19 anos, posto que cada nova geração tem o direito de dar às normas uma feição compatível consigo.




    Por outro lado, o reconhecimento do mérito em criar todo um corpo normativo em função da cultura pressupõe que se entenda, primeiramente, o conceito jurídico de normas programáticas, precisamente aquelas que, mesmo estando na Constituição, para produzirem efeitos materiais, necessitam de duplo movimento: um do legislador, para autorizar a atuação do Estado (editando a lei), e outro do administrador, para realizar a referida atuação (aplicando a lei).




    Grande parte das prescrições constitucionais sobre cultura é de natureza programática (o Estado garantirá direitos culturais; protegerá culturas populares; estabelecerá incentivos; etc.), as quais somente saem da folha de papel (Lassalle) com a edição de normas do tipo das aqui relacionadas.




    Celebra-se, portanto, com uma euforia vigilante, cidadã, o advento da legislação apresentada, isto porque - é bom lembrar - a lei não tem vida própria, e sua eficácia em tudo depende da importância e predisposição à luta que sobre ela empenhamos.




    




    

      

        3 Texto originalmente publicado como prefácio do livro “Legislação Cultural do Ceará”, organizado por Daliene Silveira F. Lopes, que teve sua primeira edição publicada pela SECULT-CE, em 2006.
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